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O artigo tem como objetivo contemplar uma constante problemática engendrada no seio da 
sociedade brasileira, qual seja o trabalho escravo contemporâneo, para este ensaio fizemos 
um recorte para abordar o tema no território da moda e para tanto usamos a metodologia de 
trabalho empírico, com entrevistas informais dadas pelos atores envolvidos no mercado de 
produção e de consumo. O trabalho justifica-se pela sua urgência nos contextos do direito 
constitucional, trabalhista, penal e internacional, sendo também interdisciplinar com as áreas 
da economia, sociologia e antropologia. As pesquisas preliminares apontam, que há uma 
naturalização de trabalhos escravos contemporâneos muito bem aceitos pela sociedade, 
principalmente devido à baixa oferta de vagas e alta de procura por vagas, havendo assim 
uma sujeição humana, principalmente no mercado da moda. 
 





The article aims to contemplate a constant problematic engendered within the Brazilian 
society, which is the contemporary slave labor, for this essay we made a clipping to 
approach the theme in the territory of fashion and for that we use the methodology of empirical 
work, with informal interviews given by the actors involved in the production and consumption 
market. The work is justified by its urgency in the contexts of constitutional, labor, criminal and 
international law, being also interdisciplinary with the areas of economics, sociology and 
anthropology. Preliminary research indicates that there is a naturalization of contemporary slave 
labor very well accepted by society, mainly due to the low supply of vacancies and a high demand 
for vacancies, thus having a human subjection, mainly in the fashion market. 
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1    INTRODUÇÃO 
O sociólogo polonês Bauman (2008), ao descrever a passagem de uma sociedade de 
produtores para uma sociedade de consumidores, argumenta que está em curso a 
transformação de uma sociedade sólida para uma sociedade líquida, em que tudo é avaliado 
como mercadoria, predominando o desapego, a troca e o eterno recomeço. A principal 
característica da sociedade de consumo é a visão das pessoas em um espaço social 
mercantilizado no qual tudo se transforma em mercadoria. Dentro desta questão problema 
constatamos que o mundo da moda possui imagem vinculada ao glamour, à beleza e nele há 
uma forte valorização do novo, logo uma produção desenfreada de "novos conceitos" 
prontos para serem consumidos. No entanto, na indústria da moda existem mazelas, entre 
elas, a exploração criminosa de trabalhadores, por meio de trabalho análogo ao escravo, e é 
isto que este trabalho objetiva desnudar.  
O nosso fito é, portanto, demonstrar como o trabalho escravo contemporâneo é uma 
realidade no mercado da moda brasileira e no exterior por meio de uma perspectiva dos 
consumidores. Ou seja, constatamos previamente que este uma condescendência dos 
consumidores nacionais (nosso campo prático de estudo) para que esta engrenagem exista e 
esteja em constante crescimento. A pesquisa científica em comento, tem o intuito de 
averiguar empiricamente, de maneira ainda embrionária, a possibilidade do mercado 
consumidor de fast-fashion ser um dos grandes alimentadores do trabalho escravo na 
indústria moda - configurando assim nossa hipótese seminal de estudo. 
Vale dizer, ser indispensável ao estudo empírico a análise da realidade, pois é ela que 
dita as necessidades e as demandas criativas do campo prático-jurídico. Não raro, nomes de 
grandes marcas e grandes varejistas da indústria da moda estão vinculados à exploração de 
mão de obra escrava nessas condições. Por isso, a fim de aprimorar nossas bases de pesquisa 
resolvemos utilizar esta metodologia que dialoga com a antropologia para nos auxiliar. 
Assim, por meio de entrevistas estruturadas e livres, abordamos clientes durante três meses 
em lojas como Zara, Renner, Riachuelo, em busca de ouvir os consumidores destes produtos. 
Para nós os resultados preliminares apontam a coexistência de uma relação direta entre o 
perfil do consumidor (o escravo da moda) e a escravização do trabalhador deste seguimento 
(costureiras, confecção, setor têxtil). Muitos entrevistados, dizem não se importar com a 
origem da escala produtiva da roupa que consomem, apenas compram, por serem bonitas e 
estarem na moda.  
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A pesquisa qualitativa por método etnográfico empreendida por nós, ainda se mostra 
embrionária, mas já dá alguns sinais, a respeito das entrevistas colhidas com alguns 
consumidores conforme demonstraremos ao longo deste artigo. O ponto central do método 
etnográfico é a descrição densa e a interpretação dos fenômenos observados com a 
indispensável explicitação tanto das categorias nativas como daquelas do saber 
antropológico utilizado pelo pesquisador. (KANT DE LIMA, 1983) 
Neste sentido, destacamos a fala de uma consumidora entrevistada: “A escravidão 
moderna é um evento endêmico no mundo todo, em diversos segmentos, fruto da 
desigualdade econômica e do fenômeno globalizante mercadológico - nós consumidores não 
podemos pagar esta conta." De fato, muitos discursos eram neste sentido, o que mostra uma 
nítida despreocupação com a existência de um mercado criminoso que retira de muitos a 
dignidade em vida. Nossa conclusão preliminar, é de que por meio da pesquisa empírica, 
visualizamos a existência do fomento à escravidão moderna por parte dos consumidores 
finais. 
 
2  A ESCRAVIDÃO CONTEMPORÂNEA OBSERVADA PELA ÓTICA DOS 
TRABALHADORES 
A sujeição do ser humano do passado vem sendo adaptada ao mundo atual – sobre 
outras óticas. Se, por um lado, não existem mais correntes ou senzalas, por outro, são 
inúmeras as semelhanças relatadas por trabalhadores de condições que remetem a uma 
escravidão contemporânea. Sejam por jornadas de trabalho exaustivas, seja por assédio 
moral acometido por meio de aparelhos eletrônicos ligados a todo instante para responder ao 
chefe de madruga, ou nas férias, os danos psicológicos parecem ser irreparáveis, e uma 
horda de doentes laborais lotam os consultórios em busca de melhorar a saúde mental. 
Assim, uma funcionária de uma multinacional que importa tecidos da China para o Brasil 
nos aduz: 
Não é o trabalho em si que adoece, é a condição do trabalho. Não são as horas 
trabalhadas a razão do meu pânico, mas sim, como elas foram trabalhadas. 
Racionalmente todo o trabalho exaustivo que me submeto como executiva de uma 
grande empresa tem como objetivo maximização dos lucros. Me encontro envolta 
de tabelas, planilhas, números, metas que invariavelmente são inatingíveis, essa é a 
vida de quem trabalha com economia voltada para o mercado financeiro.O trabalho 
escravo contemporâneo, pode ser pior do que esse vivido por mim, que é pouco 
visualizado. O que mais choca é saber que as pessoas envolvidas na escala de 
produção, estas sim, verdadeiramente exploradas, na pior acepção da palavra. 
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Seja no ambiente corporativo, de empresas multinacionais, seja nos rincões do 
nordeste brasileiro, pessoas todos os dias são ameaças de morte, submetidas a castigos 
físicos ou mentais, estão sempre devendo aos chefes, sempre com algo pendente. As jornadas 
que ultrapassam 12 horas por dia – continuam em casa por via remota, outros seguem 
trabalhando sem equipamentos de proteção mínimos exigidos por lei, ou seja, um festival de 
pressão psicológica degradante que impossibilita o trabalhador de sair da condição de 
escravo contemporâneo e consequentemente se libertar, tornando-se um ciclo vicioso 
imposto por sistemas neoliberais exploratórios. 
Embora haja uma preocupação nacional, bem como dos órgãos internacionais de 
proteção ao trabalhador e de erradicação desta forma de trabalho, a realidade vem 
demonstrando a sua ineficácia, tendo em vista que como mercado rentável e flexível, há uma 
evasão rápida nas hipóteses de denúncias e localização de cativeiros. Tudo isso é facilitado 
pelo grande número de desempregados, ausência de fiscalização, facilidade de migração de 
pessoas, má distribuição de renda e a miséria instaurada em nosso país. 
 
A restrição da liberdade é o que sempre definiu a escravidão, sendo quase que 
indiferente a escravidão histórica e a contemporânea. Entretanto, urge a necessidade de se 
classificar a nova definição de trabalho escravo, que, nas palavras de Jairo Lins de 
Albuquerque Sento-Sé, modernamente é:  
Aquele em que o empregador sujeita o empregado a condições de trabalho 
degradantes, inclusive quanto ao meio ambiente em que irá realizar a sua 
atividade laboral, submetendo-o, em geral, a constrangimento físico e moral, 
que vai desde a deformação do seu consentimento ao celebrar o vínculo 
empregatício, passando pela proibição imposta ao obreiro de resilir o vínculo 
quando bem entender, tudo motivado pelo interesse de ampliar os lucros às 
custas da exploração do trabalhador. (SENSO-SÉ, 2000, p. 45) 
A busca por melhores condições de vida em diversas localidades do nosso país 
favorece o aliciamento destes trabalhadores pelos "gatos", que disponibilizam locais para 
facilitar o aliciamento, e daqueles que utilizam do trabalho escravo (donos ou grileiros da 
terra) e que mantêm estabelecimentos onde são vendidos (quando deveriam ser fornecidos 
gratuitamente pelo empregador) os materiais para o trabalho, cujos preços são elevadíssimos, 
que fazem gerar dívidas impossíveis de serem quitadas, pagas com trabalho árduo e 
degradante, em condições subumanas de higiene, segurança e saúde no trabalho.Vale 
asseverar, que o Estado Democrático de Direito, demonstra uma preocupação com os 
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direitos fundamentais que possuem a finalidade de resguardar a dignidade e integridade da 
pessoa humana, ressaltando-se que no Brasil a Carta da República os preceitua como alicerce 
básico.  
Maurício Godinho Delgado e Gabriela Neves Delgado (2012, p.43), estabelecem que 
a pessoa humana, com sua dignidade, constitui o ponto central do Estado Democrático de 
Direito. Daí que estabelecem determinadas constituições o princípio da dignidade da pessoa 
humana como a diretriz cardeal de toda a ordem jurídica, com firme assento 
constitucional.Utilizaremos como parâmetro a Organização Internacional do Trabalho que 
explicita que a principal característica do escravo contemporâneo é a supressão da dignidade 
e ausência de liberdade.A fim de exemplificar isso, descrevemos entrevista concedida por 
costureira, que trabalha em empresa X na região de São Cristóvão no Rio de Janeiro: 
Trabalho 12 horas por dia, ganhamos por produção a cada camisa que costuramos 
ganhamos 0,50 centavos. Temos que fazer muitas diariamente para conseguirmos 
uma renda possível no final do mês. Não temos carteira assinada. Na maioria dos 
meses não atingimos ao valor do salário mínimo, e não tem fiscalização que 
resolva nada, pois o dono da empresa é amigo dos fiscais do trabalho que vem 
aqui, daí o senhor já sabe, ne? Para ganharmos o salário mínimo teríamos que 
costurar em média cem camisas por dia, para ganhar 25 reais por dia. Mas nem 
todas conseguem, é muito exaustivo. 
(Entrevistada B) 
É possível, nesta linha de raciocínio, afirmar que não é porque um direito trabalhista 
não é cumprido pelo empregador, que o trabalhador será caracterizado como escravo. Nessa 
vertente, vale aduzir o exemplo da jornada exaustiva, como descrita pela costureira no caso 
acima. O empregador que não paga horas extras não caracteriza automaticamente seu 
empregado como escravo, mas entra na roda de exploração do labor humano em proveito 
próprio. Quem não assina carteira de trabalho, também não está de imediato expondo as 
pessoas à condição de escravos. Todavia, a violação de direitos fundamentais sociais 
basilares é também uma violação a dignidade humana. Retirando do ser humano o que ele 
tem de mais caro.  
A nova matriz trabalhista após a reforma traz algumas possibilidades de trabalho 
intermitente, uma valorização da pessoa jurídica como empregado, entre outras formas de 
flexibilização das leis tradicionais, contudo não são garantidoras de nenhuma 
empregabilidade permanente, tampouco reconhece condições de trabalho digna, logo, em 
muitos setores econômicos – principalmente o da moda – há uma propagação de 
mecanismos informais que regulam estas relações de emprego e que ao seu modo de se 
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desdobrarem, violam quaisquer dispositivos legais. Ainda sobe este tema, outra costureira 
nos revela que: 
Eu já me acostumei bastante com as longas horas de trabalho, o que me incomoda 
é o local que é um calor insuportável, as vezes ficamos sem água, é preciso trazer 
de casa ou sair para comprar. A cadeira também é muito desconfortável, dói a 
coluna, eu vivo com dores nas costas, e olha que nem sou velha. (Risos). Costurar 
para mim sempre foi muito prazeroso, me lembra minha avó e minha mãe, mas 
confesso que aqui na empresa, eu não sinto prazer algum, faço pelo dinheiro – 
como quase todas aqui, quando arrumar algo melhor de carteira assinada eu pulo 
fora daqui, falando nisso, o senhor não sabe deemprego em nenhum lugar não para 
me indicar (?) – aceito qualquer coisa de carteira assinada. 
(Entrevistada C) 
As palavras desta última costureira são reveladoras e impactantes para nós, pois 
descortina uma realidade encoberta que se trata de um dado estatístico relevante – há uma 
insatisfação generalizada com a empregabilidade e suas condições de trabalho – como 
previsível, mas por outro lado há uma revelação de estar naquele emprego para se buscar 
algo para além daquilo, que seja mais estável (carteira assinada como ela se refere). Noutras 
palavras, muitas costureiras usam aquilo como trampolim para acessarem o mercado formal 
e emprego.  
Por fim, ainda vale ressaltar que as horas extenuantes de trabalho, são ainda mais 
agravadas pelas condições de trabalho oferecida, sem conforto térmico e cuidados com a 
ergonomia no ambiente de trabalho, há um prejuízo ainda maior para a saúde do trabalhador, 
que a medicina e a segurança do trabalho, não conseguem conter.  
 
3   O UNIVERSO DOS PRODUTORES E AS ESTRATÉGIAS DE MERCADO 
O filme “O Diabo Veste Prada” (2006) mostra como a moda está presente na vida 
social, mesmo daqueles que não se importam com ela e que a consideram algo fútil. A 
personagem interpretada por Meryl Streep, Miranda Priestly, explica como a moda 
influencia a sociedade. De acordo com a explicação de Miranda, a moda é como uma pedra 
atirada na água: ela atinge seu alvo e provoca ondas que vão influenciar toda a indústria da 
moda e a sociedade, consequentemente gerando postos de trabalho escravo ou trabalho em 
condição análoga à de escravo agressores dos direitos de personalidade. A indústria da moda 
brasileira é uma das maiores do mundo (ABIT, 2015), existindo no país uma força simbólica 
muito presente. Além disso, a indústria da moda foi palco de denúncias de trabalho escravo, 
sendo várias marcas flagradas por essa conduta (REPÓRTER BRASIL, 2012). 
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O nosso ordenamento jurídico não possui um conceito próprio para o trabalho 
escravo, sendo certo que o artigo 149 do Código Penal tipifica a conduta delituosa de reduzir 
alguém a condição análoga à de escravo.As estimativas do trabalho escravo no mundo, 
conforme o WalkFreeSlavery Index1 (2014), dão conta de que se trata de uma situação que 
não pode mais ser negligenciada nos estudos que tratam de gestão e organizações. Segundo 
as estimativas (WALK FREE SLAVERY, 2014), são 35,8 milhões de homens, mulheres e 
crianças presos na escravidão moderna, em todo o mundo, abrangendo os cinco continentes. 
Como bem disse Gustavo Luís Teixeira das Chagas (2012, p. 65), a redução do ser 
humano à condição análoga à de escravo perpassa pela liberdade do ser humano em sua 
acepção mais essencial: a de poder ser.A liberdade em sua essência é eivada de livre arbítrio, 
e, é nessa linha que foram deliberadas as leis protecionistas no Estado brasileiro. Suprimir a 
liberdade do cidadão em pleno século XXI significa podar seu próprio destino.No mundo da 
moda nos deparamos com o trabalho escravo em diferentes matizes, sendo necessário um 
questionamento sobre as possíveis políticas de erradicação e as consequências no consumo. 
"Quantos escravos trabalham para você?" É a pergunta que o aplicativo 
SlaveryFootprint, da Organização Não Governamental (ONG) anglo-australiana Made in a 
Free World, utiliza para instigar as pessoas a pensarem sobre o tema. O teste é composto por 
onze perguntas, que incluem a aquisição de produtos de higiene, alimentação, vestuário, 
entre outros, a fim de mensurar quantos escravos podem ser encontrados ao longo dessa 
cadeia produtiva.Enquanto o internauta responde às questões, são exibidas informações a 
respeito do trabalho escravo no mundo e sua relação com o consumo. 
Por meio da conscientização, a ONG busca fazer com que as pessoas repensem seus 
hábitos de compra e, em consequência, desestimular a prática criminosa de trabalho 
escravo.No Brasil, a ONG Repórter Brasil desenvolveu, em 2013, o aplicativo Moda Livre, 
que avalia grandes grupos varejistas de moda e relaciona aqueles em que a produção têxtil 
foi flagrada em casos de trabalho escravo.A proposta é que o consumidor conheça a conduta 
das marcas antes de efetuar a compra e, assim, se torne um agente no combate ao trabalho 
escravo. 
A escravidão no Brasil está inserida na história do nosso país e a abolição da 
escravatura não fez como que esta forma de trabalho fosse extinta. Embora em diferentes 
formas constata-se que os relatos de escravidão contemporânea no Estado Brasileiro 
remontam ao ano de 1971, embora somente a partir do acordo firmado no Caso José Pereira, 
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perante a Corte Interamericana de Direitos Humanas, é que o Brasil se tornou uma referência 
ao combate ao trabalho escravo. 
A problemática inicia-se na dificuldade em estabelecer um conceito preciso para 
caracterizar está temática, o que incide muitas vezes, na inviabilidade da sua 
concretização.Não há ausência de legislações, nem, tampouco tratados ou convenções, mas 
como cada uma utiliza um conceito e nomenclatura própria, torna a discussão mais ampla 
em sede jurisdicional. 
O trabalho precário e, especificamente, o trabalho escravo contemporâneo, interfere 
negativamente no desenvolvimento do indivíduo, visto que viver para o trabalho atrapalha a 
educação dos trabalhadores e de suas famílias, não apenas pelas possibilidades de ascensão 
promovidas pela educação, mas pela mudança cultural e intelectual que a educação produz. 
Aceitar que pessoas trabalhem sem garantir educação é condená-las a estas condições 
precárias. 
As contribuições desta pesquisa são de natureza teórica e social. Como contribuição 
teórica adentramos nas discussões sobre trabalho escravo contemporâneo, conseguimos 
relacionar organizações, cultura e sociedade ao tema, mostrando a relevância do tema para a 
área de Estudos Organizacionais.A contribuição social foi mostrar à sociedade e, em 
especial, aos consumidores, a existência do trabalho escravo contemporâneo e a participação 
de cada indivíduo no combate ou manutenção dessa prática criminosa. 
Grandes grifes hasteiam a bandeira da responsabilidade social, do respeito, do 
comportamento ético e do compromisso com a verdade. Criam códigos de conduta que 
contemplam missões, valores e princípios dignos de um Estado Democrático de Direito e, 
com isso, vinculam sua imagem à probidade, ao decoro e aos direitos humanos. Contam com 
público fiel à marca e ao estilo de vida que lhe corresponde. Mascara-se, no entanto, uma 
realidade cruel e pungente: uma produção barata e degradante. Pulveriza-se intensamente a 
cadeia produtiva: contrata-se e subcontrata-se, dissipando-se os riscos da atividade. Negocia-
se a prestação dos serviços sob o rótulo de relações estritamente comerciais. Deste modo, 
diversos empresários brasileiros e ao redor do mundo aventuram-se na atividade empresarial. 
Paga-se pouco, muito pouco: o limite necessário para garantir o lucro máximo.  
Somado a isso há uma cultura do medo que é instaurada para evitar denúncias sobre a 
existência nos locais de trabalho escravo. Para combater a prática da escravidão 
contemporânea é preciso denunciar. Através das denúncias, o Ministério Público, 
oMinistério do Trabalho e a Polícia Federal iniciam um processo de investigações e de 
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fiscalizações.Apesar de todos os esforços resta constatada a existência em pelo século XXI 
de trabalho escravo contemporâneo em nosso território nacional. 
A realidade é que constatamos mais de 125 anos após a abolição da escravatura, que 
o Estado Brasileiro ainda é insuficiente e ineficaz no combate ao trabalho forçado, valendo 
destacar, que muitas pessoas são libertadas todos os anos no país em condições análogas à de 
escravos, e, tantas outras permanecem sem a efetiva aplicação da proteção estatal.Portanto, é 
difícil acreditar que exista uma realidade de tamanha crueldade e covardia tão perto de nós. 
Trata-se da exploração de pessoas realizada por grifes de renome e de solidez econômica, 
das quais provavelmente já adquirimos produtos. É uma escravidão impune, pois não está 
visível aos olhos da sociedade.  
A melhor solução para combater esse crime talvez esteja em nossas mãos: o poder do 
consumidor. Quando compramos, estamos depositando nosso voto de confiança na empresa 
e na forma como aquela mercadoria foi produzida. É preciso fortalecer essa consciência e 
repugnar grifes que exercem trabalhos análogos à escravidão, pois o consumo de moda 
ganhou muita força no sistema capitalista, pois valoriza o novo, o transitório e o individual 
(BARBOSA, 2004). É o “império do efêmero” (LIPOVETSKY, 1991) com seu curto ciclo 
de vida. O proprietário tem uma relação fugaz com o bem, desfazendo-se das mercadorias 
rapidamente. Nessa sociedade, tudo se tornou descartável e a aquisição não está relacionada 
à necessidade, e sim, à “aura” que recobre o bem (SHWERINER, 2000). 
 
4 O CONSUMO COMO MEDIDA DE EXPRESSÃO IDENTITÁRIA DA VIDA 
CONTEMPORÂNEA E SUAS CONSEQUÊNCIAS 
Conforme apontado por ZygmuntBauman (2008), o consumo deixou de ser destinado 
para prover as necessidades básicas do ser humano e passou a ser uma medida de expressão 
do significado moderno do que é ser um ser humano vivendo em coletividade.Os 
consumidores valorizam os objetos pelo que sua aquisição significa socialmente, pois o 
objeto do consumo é primeiramente um signo que cumpre uma função de representação 
social para o indivíduo, a fim de categorizar os indivíduos socialmente, conforme suas 
aquisições (BAUDRILLARD, 1996). 
De maneira que o consumo hoje está adstrito à ordem dos desejos, do capricho, o que 
se apresenta numa estrutura volátil e efêmera. Contudo, socialmente falando é de suma 
importância atrelar cada vez mais o desejo de se consumir com o princípio constitucional da 
liberdade, ou seja, só é livre quem consome. Assim, o direito, a economia, a administração, a 
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publicidade, cuidam de pautar e organizar a vida da população em torno do consumo. E 
muitas vezes, esta organização social se perfaz por meio de postos de trabalhos análogos à 
escravidão. 
Do ponto de vista econômico, tudo pode ser comercializado, ou passível de ser 
vendido, desde que transformemos todo e qualquer produto em mercadoria. Em seus 
primeiros escritos Marx (2001) refletia sobre o dinheiro como sendo   “a prostituta 
universal”, o dinheiro permitiria, portanto, a troca de qualquer coisa por qualquer coisa, 
devido ao seu caráter de pura mercadoria. Neste sentido, podemos perceber a venda de mão 
de obra deste o início do processo de industrialização até os dias de hoje com venda de 
experiências e sensações por meio de viagens a lugares inusitados, bem como de estilo de 
vida saudável, dentre inimagináveis coisas passíveis de serem transformadas em mercadorias 
e posteriormente comercializadas. 
Segundo, Rubens Casara (2017), no seu livro o Estado Pós-democrático, o estado é 
compatível e conivente com o neoliberalismo, e acaba por transformar tudo em mercadoria, 
o que consequentemente também transforma cidadãos em meros consumidores, ávidos por 
comprar diariamente, qualquer coisa.  Sendo a lógica do mercado, definidora e balizadora do 
estado pós-democrático, este que revela tudo como mercadoria. Neste contexto, o mesmo 
autor esclarece: 
A pós-democracia, então caracteriza-se pela transformação de toda prática humana 
em mercadoria, pela mutação simbólica pela qual todos os valores perdem 
importância e passam a ser tratados como mercadorias, portanto, disponíveis para 
uso e gozo seletivos, em um grande mercado que se apresenta em uma democracia 
de fachada. (CASARA, 2017, p.37) 
Para dar conta de tamanha complexidade inerente às sociedades capitalistas, o poder 
judiciário teve que se alargar cada dia mais, contudo este alargamento parece não ser 
suficiente para a garantia dos direitos fundamentais como condições dignas de trabalho. 
Deste modo, a tecnologia e todo aparato modernizante supostamente necessário para viver a 
vida high tech também nos torna escravos do consumo, tendo em vista a obsolescência 
precoce de diversos produtos. Preciosa é a percepção de Jonathan Crary:  
Nesse contexto emergente, o consumo de tecnologia coincide com estratégias e 
efeitos de poder, a ponto de se tornar indistinguível deles. Se, por boa parte do 
século XX, a organização das sociedades de consumo esteve ligada a modalidades 
de regulação e obediência sociais, hoje a gestão do comportamento econômico é 
idêntica à formação e perpetuação de indivíduos maleáveis e submissos. (CRARY, 
2016, p. 51). 
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O autor busca demonstrar que as novas exigências do mercado, muitas vezes estão 
aquém da nossa capacidade de depuração e consumo. Apontando a exclusão e até mesmo a 
morte de algumas pessoas que não estejam engajados na esteira do consumo. Contudo, 
questiona-se quem produz as peças mais basais para montagem de produtos tecnológicos? 
Sabe-se que inúmeros destes produtos são oriundos da China – o grande celeiro de mão de 
obra escrava contemporânea. O mesmo autor aponta: “A morte em seus muitos disfarces, é 
um dos subprodutos do neoliberalismo: quando as pessoas já não têm nada a perder, sejam 
recursos ou força de trabalho, elas se tornam simplesmente descaráveis” (Crary, p. 53).  
Depreende-se dessa lógica, a noção de um aprisionamento mental (dependência 
psicossocial) dos indivíduos para o consumo. Sendo a grande massa, moldada e modelada 
para a aceitação das regras do jogo capitalista sem se preocupar quem produz os produtos 
consumidos. 
Vê-se a existência, portanto, de um contrato social implícito estabelecido pelo 
sistema capitalista com os consumidores globais, algo transcendente aos contratos de compra 
e venda estabelecidos por nós diariamente.  Esta premissa confirma a noção de dependência 
psicológica dos consumidores para a aquisição de produtos de modo indefinido e infinito. 
Existindo assim, uma ordem social definidora de comunicação e ação entre fornecedores e 
consumidores, um sistema, que por vezes, se rompe e consome os próprios consumidores. O 
exemplo maior disso é quando analisamos a mão de obra de trabalho como passível de venda 
e negociação dentro de um mercado, logo, o capitalismo é no pensar de Giddens (199, p. 61) 
“como um sistema de produção de mercadoria, centrado sobre a relação entre a propriedade 
privada do capital e o trabalho assalariado”.  
No mundo contemporâneo, pertencente à cultura ocidental, um traço forte da nossa 
identidade cultural é o consumo de tudo de forma irracional e irrestrita. Não há como 
imaginar o homem, enquanto ser social afastado do mercado de consumo e das tratativas 
legais referentes ao seu poder de compra e venda. Sendo as sociedades capitalistas modernas 
pensadas para o consumo – sem avaliação, portanto, por parte de muitos consumidores, de 
como, quando e porque se consomem tantos produtos – sem sequer pensar a origem deles.  
Os cidadãos neste contexto, não são considerados meros atores da vida civil 
ordinária, eles se apresentam e se representam socialmente por meio de simbolismos 
definidores do que consomem. Noutras palavras, todos os símbolos referentes às marcas 
disponíveis no mercado para serem consumidas, irão inferir em qual status social aquela 
pessoa se encontra. Todo esse arranjo forma uma cultura de consumo sedimentada nos 
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mercados metropolitanos, bem como reorganiza e formula o conceito de cidadania do 
consumo que aqui estamos trabalhando. A cidadania, nesta sociedade, está ligada à 
quantidade consumida e faz disso a inserção social. Neste sentido: 
O mercado passa a ser o grande divisor e unificador das classes sociais, ou seja, da 
mesma forma que as pessoas de diferentes classes desejariam possuir os mesmos 
produtos existentes no mercado (visto que, teoricamente, eles são oferecidos a 
todos), ele as afasta mais ainda porque apenas as classes mais altas podem obtê-los. 
Esse desejo comum dos produtos pelos indivíduos relaciona-se a chamada 
"inclusão socio-simbólica", na qual aqueles excluídos da sociedade só se tornam 
iguais aos outros no momento em que também são capazes de consumir algo que 
apenas os "incluídos" possuem. Um exemplo disto é a popularização dos telefones 
celulares que viraram objeto de consumo fundamental de todas as classes sociais 
urbanas, e que hoje estão mais acessíveis mesmo às pessoas de baixa renda, ainda 
que sejam apenas os modelos mais simples. O fetiche pelo consumo passa a ser a 
força que impulsiona a economia pós-moderna e torna-se elemento agregador ou 
desagregador da sociedade. (SIQUEIRA, 2004, s/p.) 
Nessa perspectiva, emerge possivelmente uma modalidade de consumo desenfreado, 
sendo este regulado pelo capital na esfera econômica e orquestrado pelo judiciário na esfera 
dos conflitos entre consumidores e fornecedores de produto. De acordo com Lisboa: 
“(...) conforme preceito legal, considera-se consumidor tanto quem adquire como 
aquele que tão somente utiliza, como destinatário final lançado no mercado pelo 
fornecedor. Assim, aquele que adquire alguma coisa para uso próprio, como 
destinatário final é consumidor”. (LISBOA, 2002, p.89) 
No caso brasileiro, a Lei. 8.078/1990 regulamenta as normas de proteção e defesa do 
consumidor, e tentam realizar uma proteção deles, tendo em vista tratar-se de ordem pública 
e interesse social, nos termos da Constituição Federal, mas não comenta em nada sobre a 
origem dos produtos, sendo isso de competência da seara penal.  
Assim por derradeiro, percebemos que as mudanças na maneira de consumir 
transformam as possibilidades e as formas de exercer a cidadania. Isso é o que postula o 
antropólogo NéstorCanclini (2006), em seu livro: Consumidores e cidadãos: conflitos 
multiculturais da globalização. Para o referido autor, o ato de consumir está intrinsecamente 
ligado ao ato de pensar e de escolher e, por conseguinte, essas escolhas nos fazem cidadãos. 
De maneira simplificada o livro nos mostra que: se consumimos pouco, pouco somos vistos 
como cidadãos dentro de um mercado capitalista e global. A partir desse ponto, podemos 
dizer que está concretizada toda forma de se imaginar a sociedade com os olhos da cidadania 
do consumo.  
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6     CONCLUSÃO 
O trabalho escravo contemporâneo tem emergido como tema de pesquisa nos Estudos 
Organizacionais desde o início dos anos 2000, chamando atenção para lacunas a serem 
preenchidas sobre o modo como as organizações, no mundo todo, utilizam essa prática. O 
trabalho escravo contemporâneo é encontrado nas mais diversas atividades econômicas, 
desde carvoarias até indústrias têxteis ou mesmo comércios que foi nosso nicho de estudo.  
Provisoriamente, até aonde se pesquisou e investigou a temática, pode-se concluir 
que ao trabalho escravo nos centros urbanosé uma realidade das sociedades capitalistas 
contemporâneas, inclusive como uma marca indelével do mercado. Assim, ao apresentar este 
problema e propor uma reflexão acerca da sua presença no seio da sociedade e em nossas 
vidas, demonstrando a importância também do consumo consciente a fim de impactar em 
menor escala estes mercados clandestinos de exploração humana. 
Foi possível perceber que socialmente o consumidor precisa consumir alguns 
produtos específicos para estar em alguns locais e participar de alguns seguimentos da 
sociedade – logo se não os possui, fica automaticamente excluído. Mais, uma vez é válida a 
percepção de como o direito tratará estes processos jurídico-sociais que igualam e 
desigualam as pessoas ao mesmo tempo. 
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